
Contratos de Eficiência e Regimes de 
Contratação de Obras: Análise Técnica 
sob a Lei 14.133/2021 

Sumário Executivo 
A transição para a nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021) impõe uma mudança de 
paradigma na administração pública, deslocando o foco do mero cumprimento burocrático 
para o planejamento estratégico e a eficiência baseada em resultados. Este documento 
sintetiza as diretrizes fundamentais sobre contratos de eficiência e regimes de execução de 
obras, destacando: 

●​ Contratos de Eficiência: Modelo de remuneração variável baseado na economia 
real gerada para a administração. 

●​ Planejamento Antecipado: A centralidade do Estudo Técnico Preliminar (ETP) e do 
projeto básico para mitigar falhas na execução. 

●​ Gestão de Riscos: A obrigatoriedade da matriz de risco em obras de grande vulto e 
contratações integradas para proteção jurídica e financeira do órgão. 

●​ Segregação de Funções: A divisão clara de responsabilidades entre agentes de 
contratação, equipe de planejamento e fiscais de contrato como mecanismo de 
defesa do servidor. 

●​ Modernização: O uso de plataformas eletrônicas (PNCP, Contrata Mais Brasil) para 
ampliar a competitividade e incentivar fornecedores locais. 

1. Contratos de Eficiência: Gestão Baseada em 
Resultados 
O contrato de eficiência é definido como aquele cujo objeto é a prestação de serviços 
voltada para a geração de economia para a administração pública. Sua principal 
característica é a remuneração vinculada ao desempenho do contratado. 

Mecanismos de Funcionamento 

●​ Remuneração por Performance: O fornecedor é pago com base em um percentual 
da economia efetivamente gerada. Se a economia for menor que o planejado, a 
remuneração reduz-se proporcionalmente; se for nula, o fornecedor assume o risco 
financeiro. 

●​ Métricas de Mensuração: É indispensável estabelecer parâmetros objetivos para 
medir a redução de despesas (ex: consumo de energia, água ou manutenção). 



●​ Aplicações Principais: Projetos de energia solar, automação predial (desligamento 
automático de sistemas), gestão de processos de execução fiscal e manutenção 
preventiva. 

2. Regimes de Contratação de Obras e Serviços de 
Engenharia 
A escolha do regime de execução impacta diretamente o preço, a medição, os riscos e a 
fiscalização da obra. A Lei 14.133 estabelece os seguintes modelos: 

Regime Descrição Aplicação Recomendada 

Preço Unitário Pagamento por unidades de serviço 
executadas. 

Projetos com incertezas sobre 
quantitativos ou falhas de 
projeto. 

Preço Global Pagamento do valor total e certo para 
a execução da obra. 

Projetos bem definidos com 
baixo risco de alteração. 

Empreitada 
Integral 

Contratação de empreendimento 
pronto para uso ("turnkey"), incluindo 
mobiliário e testes operacionais. 

Unidades de saúde ou 
escolas que precisam de 
funcionamento imediato. 

Tarefa Contratação de mão de obra para 
pequenos trabalhos (preço certo por 
hora ou tarefa). 

Pequenos reparos, pinturas 
ou serviços individualizados. 

Contratação 
Integrada 

A mesma empresa elabora os 
projetos básico e executivo e executa 
a obra. 

Obras onde a inovação 
tecnológica ou a rapidez são 
críticas. 

Contratação 
Semi-integrada 

A administração fornece o projeto 
básico; a empresa faz o executivo e 
executa a obra. 

Obras onde o projeto básico é 
consolidado pela 
administração. 



3. Planejamento, Gestão de Riscos e Matriz de 
Responsabilidade 
O planejamento é o eixo central da nova legislação, visando evitar atrasos, sobrepreços e 
obras inacabadas. 

O Estudo Técnico Preliminar (ETP) 

Documento obrigatório que fundamenta o planejamento, garantindo que o objeto atenda à 
necessidade pública. Erros comuns no planejamento incluem: 

●​ Prazos inexequíveis de entrega (especialmente para fornecedores distantes). 
●​ Descrições genéricas que não consideram a utilidade final da obra (ex: unidades de 

saúde vs. escolas). 
●​ Falta de consideração logística para fornecedores locais vs. nacionais. 

Matriz de Risco 

Instrumento obrigatório em obras de grande vulto e contratações 
integradas/semi-integradas. Define de quem é a responsabilidade em caso de imprevistos: 

●​ Riscos da Contratada: Acidentes de trabalho, qualidade de materiais e eficiência 
produtiva. 

●​ Riscos da Administração: Atrasos em licenças ambientais, desapropriações e 
chuvas atípicas. 

●​ Vantagem Estratégica: A matriz de risco protege a administração contra 
questionamentos judiciais, pois estabelece previamente quem arca com custos de 
sondagens insuficientes ou problemas estruturais no solo. 

4. Responsabilização e Defesa do Servidor 
A Lei 14.133 institui "linhas de defesa" para estruturar a fiscalização e proteger o agente 
público que atua com boa-fé. 

●​ Segregação de Funções: O agente de contratação não responde por falhas no 
planejamento ou na pesquisa de preços conduzida por outra equipe. Cada ator 
responde estritamente no âmbito de sua competência. 

●​ Defesa Jurídica: Possibilidade de a advocacia pública defender servidores e 
gestores em processos administrativos ou judiciais decorrentes de atos praticados 
no exercício da função, desde que não haja dolo comprovado. 

●​ Papel da Controladoria Interna: Atua no acompanhamento dos fluxos, verificando 
a existência de pareceres e autorizações necessárias antes da finalização do 
processo. 

5. Desafios Práticos e Modernização Tecnológica 



Problemáticas em Municípios de Pequeno Porte 

●​ Inexequibilidade: Propostas abaixo de 50% do valor estimado são indícios de 
inexequibilidade. O risco reside na empresa descontinuar a obra ou economizar na 
qualidade dos materiais. 

●​ Fornecedores Locais: A licitação eletrônica amplia a concorrência, mas pode 
excluir fornecedores locais por falta de capacitação digital. 

●​ Reequilíbrio Econômico-Financeiro: Deve ocorrer tanto para aumento quanto 
para redução de preços (ex: variação do aço ou café). Exige prova documental 
robusta (notas fiscais de compra antes e depois do fato gerador). 

Ferramentas e Inovações 

●​ PNCP (Portal Nacional de Contratações Públicas): Centralizador obrigatório de 
dados. 

●​ Plataforma Contrata Mais Brasil: Focada em Microempreendedores Individuais 
(MEI) para pequenos serviços de manutenção (pintura, pedreiro) com limites de até 
aproximadamente R$ 13.000,00, visando agilizar o pagamento e incentivar a 
economia local. 

●​ Credenciamento: Útil para serviços com demanda incerta e múltiplos prestadores 
(ex: exames laboratoriais, avaliadores de imóveis), permitindo rodízio entre os 
credenciados. 

6. Fiscalização e Execução Contratual 
A fiscalização efetiva é a garantia do recebimento do objeto conforme licitado. 

●​ Registros de Ocorrências: É dever do fiscal documentar atrasos e 
desconformidades em relatórios. Sem o registro documental, a administração perde 
a base para justificar sanções ou impedir a renovação de contratos com empresas 
ineficientes. 

●​ Conformidade Técnica: Em obras, a fiscalização deve atuar na medição contínua 
para evitar que erros de projeto (como rachaduras por fundação inadequada) se 
tornem danos irreversíveis. 

●​ Atesto de Notas Fiscais: Responsabilidade crítica que vincula o fiscal à qualidade 
do item recebido. Receber marca inferior à contratada gera responsabilização direta 
do fiscal por prejuízo ao erário. 
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